[image: image1.png]



  ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE ARARICÁ    



Excelentíssima Sra.

TANARA HELENA WER
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
EMENDA SUPRESSIVA N.º 001/2023 AO PROJETO DE LEI Nº 047/2023
As Vereadoras que subscrevem requerem que após trâmites regimentais, seja apreciado e deliberado pelos colegas a presente EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO N° 047/2023, que “Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para o exercício de 2024,” artigo 8º, incisos I, II e III.
No artigo 8º refere que o Poder Executivo, Art. 8º “além dos créditos suplementares autorizados no inciso I do artigo 7º, e sem prejuízo do limite nele estabelecido, fica o Poder Executivo também autorizado a abrir créditos suplementares destinados ao reforço de: I - de dotações do Grupo de Natureza da Despesa 1 — Pessoal e Encargos Sociais, mediante a utilização de recursos oriundos de anulação de despesas consignadas ao mesmo grupo; II - dotações de despesas classificáveis nos elementos 21 – Juros Sobre a Dívida por Contratos, 22 – Outros Encargos Sobre a Dívida por Contrato, 71 – Principal da Dívida Contratual Resgatado e 91 – Sentenças Judiciais; III - dotações de despesas suportadas com recursos provenientes de transferências voluntárias da União e do Estado”, trazendo dispositivo para permissão de autorização de crédito suplementar destinados a reforçar as dotações orçamentárias.
No entanto, o artigo 167, inciso V da Constituição Federal de 1988 é taxativo ao vedar a abertura de crédito suplementar ou especial sem a prévia autorização legislativa e sem que ocorra a indicação dos recursos correspondentes.

Logo, há que ser enviado ao Legislativo Municipal e indicado os recursos para que ocorra a abertura de crédito suplementar.

É importante esclarecer que a autorização legislativa deverá ser limitada ao percentual para 3%, artigo 167, III da CF/88.
Araricá, 05 de dezembro de 2023.
Vereadora Maele Ramão Garcia
Vereadora Bancada União
Vereadora Jordana Manuela de Lima
Vereadora Bancada do Republicanos

Vereadora Mari Edianez Dapper
Vereadora Bancada União

Vereadora Janice Teresinha da Silva Machado

Vereadora Bancada do MDB

Vereadora Tanara Helena Werb
Vereadora Bancada União

EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO N° 047/2023.
“Suprimi o artigo 8º e incisos I, II e III do Projeto de Lei nº 047/2023” e renumera os seguintes.
Art. 1º Ficam suprimidos o artigo 8º e incisos I, II e III do Projeto de Lei n° 047/2023.
Art. 8º Além dos créditos suplementares autorizados no inciso I do artigo 7º, e sem prejuízo

do limite nele estabelecido, fica o Poder Executivo também autorizado a abrir créditos suplementares destinados ao reforço de:

I - de dotações do Grupo de Natureza da Despesa 1 — Pessoal e Encargos Sociais, mediante

a utilização de recursos oriundos de anulação de despesas consignadas ao mesmo grupo;

II - dotações de despesas classificáveis nos elementos 21 – Juros Sobre a Dívida por Contratos,
22 – Outros Encargos Sobre a Dívida por Contrato, 71 – Principal da Dívida Contratual Resgatado e 91 – Sentenças Judiciais;

III - dotações de despesas suportadas com recursos provenientes de transferências voluntárias da União e do Estado.

Art.2º Os artigos 9º, 10, 11, 12 e 13, passam a ter a seguinte numeração:
Art. 8º Obedecidas as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias, as transferências financeiras destinadas à Câmara Municipal serão disponibilizadas até o dia 20 de cada mês.

Art. 9° O Prefeito Municipal, nos termos do que dispuser a Lei de Diretrizes Orçamentárias,

poderá adotar mecanismos para utilização das dotações, de forma a compatibilizar as despesas à efetiva realização das receitas.

Art. 10. Ficam atualizados, com base nos valores desta Lei, o montante previsto para as receitas, despesas, resultado primário e resultado nominal previstos no demonstrativo referidos no inciso art. 1º, da Lei Municipal Nº 1710/2024 que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2024.

Art. 11. O poder executivo poderá efetuar alterações nos códigos e descrições das funções, subfunções, naturezas de receitas e despesas orçamentárias e fontes de recursos, visando adequá-los às alterações que venham a ser definidas pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) ou pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE-RS).

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Araricá, 05 de dezembro de 2023.
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Doe órgãos, doe sangue: Salve Vidas.
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